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CoIITRÂTO n' OS|2O24

coNIBATo DE PRESTAçÁo DE sE,Àwços QUE DNÍRE
sI oET.DBRAM DE uü LAno A CÀMARA úu:|ücIpAL DE
RrAcnÁo Do DAt{'ÍAs E, rn oÜTRa, o pÀorÍssroJ\a,
.K"'N I.ENNON ARAU.'O PREIRE JVOS ÍER'íOS
ADIANTE DBLINEADo§.

a cÂruena MUITIcIPAL DE DAITA§, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o
rf 32.7 41.688 lOO01-57, localizada à Frei lldefonso, s/n - Centro, nesta cidade de
Riachâo do Dantas, Estado de Sergipe, doravante denominada COIíTRATAfTE, nestc ato
representado pelo seu Presidente, o Sr. JO8ú RoBERIo RoDRIGITES Dos sAltÍfo§, e o
profissional JOIIIT LEIÍIÍOX ARAUJO trREIRE, CPF n" 044.076.185-90, RG 2.380.946-9
SSP/SE. residente a Fazenda Limeira III. s/n - Povoado Barro Preto. na Rural. CEP 49.320-
000 na cidade de Riachão do Dantas, Estado de Sergipe, doravante denominado
@IITRATAI)O, têm justo e acordado entre si o presente Contrato de Prestaçáo de Serviços,
acordo com as disposiçôes regulamentares contidas na [.ei no 8.666, de 21 de junho de 1993,
e suas alterações, mediante cláusulas e condiçôes seguintes:

cLÁusIrLA PRIUEIRA - DO OBTETO ÍaÍt, 55, inctro I. da Let tr' a.666/931.

O presente Contrato tem por objeto a Contratâçâo de empresa e/ou proÍissional para
prestaçâo de serviço de Comunicação Social, com objeüvo de assessorar a Câmara Municipal
de Riachão do Dantas, nos assuntos relativos à polÍtica de comunicaçáo com a populaçâo
Riachãoense e com demais instituições, planejar, coordenar e executaÍ políticas de
comunicaçâo, implantar progr€rmas informativos, acompanhar e subsidiar os veiculos de
comunicaçào com üúormações sobre as ações do legrslativo honrarias e eventos, gerir os
assuntos de interesses da Câmara junto à população que devem ser divulgadas pelos meios
de comunicaçáo propondo alternativas de ação, divulgando-as quando pertinente, estâbelecer
contatos com os órgãos de comunicaçáo, pâra esta Câmâra Municipal de Riachâo do Dantas,
de acordo com as especificaçoes constantes no projeto básico do procedimento de dispensa e
a proposta do Contratado, que passâm a fazÊÍ paÍIe integrante deste instrumento, de acordo
cúm o a.rt. 55, XI da Lei n'8.66ói 93, indepeadentemertÊ dê suas tÍaÍscIições.

CLÁU§ULA §EG}I'IÍDA - DO RTGIIÚE DE XIEECUCÃO íArt. 55. hCTSO II. dA LCd. N'
8.666/931.
Os serviços serão executados diretamente pelo CONTRATADO, sob a forma de execuçáo
indireta, em regime de empreitada por preço global, de acordo com as necessidades da
/rr'\ Àr.rD 
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CLÁU§T'LA TTRCTIRA. DO PRE@. DAS COITDIQÕE§ DE PAGAüEI|TO íAÍt. 55, hcllo
III, da Lel a' 8.666 le3t.
O pagamento será efetuado em parcelas mensais, no valor de R$ 1.460,00 (um mil
quâtrocentos e sessenta reais), totalizando o presente contrato o valor estimado de R$
17.520.00 (dezessete mil e quinhentos e ünte reais).
§1' - O pagamento será efetuado após liquidaçâo da despesa, por meio de crédito em conta
coÍrente indicada pelo licitante vencedor, no prazo de até 15 (quinze) dias, mediante a
apresentaçáo de Nota Fiscal/ Fatura, deüdamente certiÍicada pelo setor responsável pelo
recebimento da Prestaçáo de Serviços.
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§2' - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o
documento de cobrança, prova de regularidade para com a Fazendas Federal, EstaduâI e
Municipal e a CNDT.
§3' - Nenhum pagamento será efetuado ao Contratado enquanto houver pendência de

liquidaçáo de obrigaçáo financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
§4' - Náo haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
§5o - Os preços serão fixos e irreajustáveis, durante o periodo cie conrratado.
§6'- No caso de atraso de pegamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado
no capuÍ destâ Cláusula, o indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE.
§7 - Nestes preços estão incluidos todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram
da execuçáo deste Contrato, inclusive custos com material, pessoal, encargos sociais,
trabalhistas e previdenciários, administraçáo, tributos, emolumentos e contribuições de
^,,-t^,,Â-

cLÁu§t LA QUARTA - DA VIGÊIICIA lAÍt. 55. tnctso rV. ile Lel a" 8.6i66/931
O Côntrato decorrente desta Licitaçáo terá. prazn até 31 de dezembro de 2024, contados a
partir da data de sua assinatura.

cLÁusIrLA QUIXTA - DOTAqÁO ORCA E!ÍTÁRIA íaÍt. 55. tnciso V. da Let n' A.6,66t931.
As despesas com o pagamento do referido objeto estâo previstas no orçamento da Câmara
Municipal de Riachâo do Dantas, conlorme classifrcaçáo orçamentária detalhada abaixo:

UO: 01001 - Câmara Municipal de Riachâo do Dantas
Ação: 01.031.0008.2001 - Manutençâo da Câmara Municipal
Classificação da Despesa: 3390.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

Física
Fonte de Recursos: f5000000

CLÁUSULÀ SE,(TÀ . DO DIREITO E RFSPONSABILIDÂDE DAS PARTES ÍaÍt. 55. incbo
VII c IIII. tla Lci r" 8.66tól931.
O Contratado, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:
. Prestâr os serviços profrssionais constantes da cLausula primeira deste instrumento.
. Pagamento dos salá:ros, encaigos sôciâis, taxas, fomecimento dos insumos
necessários e demais despesas exigidas para a execuçâo dos serviços, será de
responsabilidade do Contratado;
e O Contratado deverá executar os senriços descritos e outros que, porventura, venham
a ser fazer necessário durante o decorrer do período;
o O Contratado deverá, se assim exigido, manter à disposiçáo no local da prestaçáo dos
serviços. o resoonsável pela empresa.
. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Câmara ou a terceiros
decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçáo do Contrato não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a liscalizaçâo ou o acompanhamento pela Contratante.
o Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de
Autorização que se façam necessá,rios à execuçáo do Contrato.
. ExecutaÍ fielmênte o objeto contratâdo e o pram estipulado.
o Náo transferir a outr€m, no todo ou em pârte, o Contrato firmado com a Contrâtante,
sem préüa e expÍ,essâ ânuênciâ.
o Nâo a6eli-^r 2sso,ci2çáo com outrem, cessão ou transfer€ncia total ou parcial, bem
como a fusão, cisão ou incorporação, sem pÉvia a expressa anuência do Contrâtânte,
. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do Contrato em que se verficanem ücios, defeitos ou incorreçôes, durânte o prazo de
vig,ência da garaltia, estipuia<ia na pr<rp<rsta cio Contratado.
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Manter, durante toda execuçâo do Contrato, as condições inicialmente pactuadas
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A Contratante, durante a vigênciâ deste Contrato, compromete-se a:
. Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados.
r Proporcionar ao ContIatado todas as condiçôes necessá,rias ao pleno cumprimento das
obrigaçóes decorrcntes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei n'8.666/93;
. CoÍnunicar à Contratada tsda e q'ra\uer ocorÊncà rehcionad,a com a er-ecuçào dos
serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas, duraÍrte a
vigência do contrâto.

cI,ÁusIILa sÉrma - ols pErALrpADEs p üuLtA§ lAÍt. ss. lnci.o vu. da L€t a'
8.666/931
Pelo atraso iniustificado na execuÇáo do Contrato, pela inexecuçáo total ou parcial do obieto
pactuado, conforme o caso, o Contratante poderá apücar à Contratada as seguintes sânÇôes,
previstâs no art. 87 da Lei n'8-666/93, garantida a pÉvia defesa:
I - advertência;
II - multa de 0,5olo (zero úrgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 107o (dez por cento)
sobre o valor do Contrato, em decorrência de atraso injustilicado no fornecimento;
III - multa de lOo/o (dez por cento) sobre o va-lor total deste Contrato, no caso de inexecuçáo
total ou parcial do mesmo;
ÍV - suspensão temporária de participar em licitaçâo e impedimento de contratar com a
Administração do Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
V - declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Púbüca.

cLÁusIrLA oITAVA - DA RESCI§ÃO l.Ít. 55. hcto VIIr. de r,ct !' a.666/931.
Indeneodenremente de notiEcacôes oL! Lnte!:rrehcões iudiciais c,u ertraiudiciais- constituem
motivos para rescisão do Conüato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do
artigo 79, da l,ei n" 8.666i 93.
§1o - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a
Juízo do Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer açáo ou interpelaçáo judicial.
§? - No caso de rescisao do Contrato, o Contratante Íica obrigado a comunicar tal decisão à
Contratada, por escrito, no mínimo com 15 (-quinze) dias de antecedência.
§3P - Na ocorrência da rescisão prevista no "capuÍ" desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre
o Contratante em virtude desta decisáo, ressalvado o disposto no § 2" do arngo 79 da Lei n"
8.666 193 e alterações.

CLÁUSUL/T f,O.rA. DOA DIREU.IOS Ix) @I|TRATAf,TT rO CA§O DE REACT§ÃO IA,t. 55.
tactlo tX. dt LGI n' E.666/931.
Nâ iaipotese de rescisao administraüva do presente Contrato, o Contrâtado reconhece, de logo,
o direito dâ Contrâtante de adotâr, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da
Lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA DÉcuA. DA LEcIELAcÁo AE,IcÁvEe À E ÍEcucÃo Do CoTTRATO E O§
cá,§os O[I8§O§ l.Ít. 55. hcfl.o XII. ah LGI a' 8.666/931.
ô ôrFsênaê í\ôÍi i r.â t.r fr r nílâ mêllta-Se:
I - nos termos da Dispensa que, simultaneamente:

o constam do Frocesso Administrativo que o originou;
o não contrariem o interesse público;

II - nas demais determinações da l,ei 8.666/93;
III - nos preceitos do Direito Público;
IV - supleüvamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito
Privado.
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PeÉgnfo Údco - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessá,rios, em
decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasiáo, Termo
Aditivo.

ct Áusw.r oÉcrua pRTMEIRA - DAs ALTERAÇôES íÂrt. 6s. Let r" E.666/931.
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo
65 da i,ei n' 8.óóói 93, desrie que <ievi<iamente comprova<ios.
§1" - O Contratado hca obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §1" da Lei n'
8.666193, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.
§? - Nenhum acÉscimo ou supressáo podeÉ exceder o limite estabelecido nesta condiçáo,
salvo as supressôes resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art.
Á§ Sro II da lei no Â ÁÁÁ /Ol

CLÁUST'LA DÉcIuA SEGUIÍDA - Do ACoMPAITHÂMEIITo E DA FISCÁLIZACÁO IAí.
67. Lel n" 4.6,6,61931,
Na forma do que dispôe o artigo 67 da Lei n". 8.666193 Íicará designado servidor nomeado
em portaria especifica, apensa a este instrumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a
execução do presente Contrato.
§1o - À íiscali"açáo compete, entre outras atribuições, verficar a conformidade da execuçáo
do Contrato com as norÍnas especifrcadas, se os procedimentos sáo adequados pam garantir
a qualidade desejada.
§? - A ação da Íiscalização nào exonera a Contrâtada de suas responsabilidades contratuais.

cLÁusI,LA DÉCIMA TERCETRÂ - Do FtoRo
As partes contratantes elegem o Foro cia Cida<ie de Riachao do Dantas, Estado cie Sergipe,
como único competente para dirimir as questôes que porventura surgirem na execuçâo do
presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro.
E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento, na presença
de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

FiarhÀn dn nântâ< n, dê i de 2024-

Rodrigu os Saltos
Mu clpel
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